DECRETO N.º 016, de 14 de março de 2016.

Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal de Políticas Culturais e dá outras providências.

ALDOIR CADORIN, Prefeito do Município de Ermo, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, especialmente nos termos da Lei 370, de 22 de outubro de 2014;
D E C R E T A:

Art. 1º Fica aprovado o Regimento Interno do Conselho Municipal de Políticas Culturais de Ermo criado pela Lei nº 375, de 23 de dezembro de 2014.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Ermo - SC, em 14 de março de 2016.

ALDOIR CADORIN

Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se.

LÉLIS HELENA LEONARDO
Secretária de Administração e Finanças
REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA CULTURAL

CAPÍTULO I

DA INSTITUIÇÃO

Art. 1º O Conselho Municipal de Política Cultural de Ermo, criado pela Lei Municipal nº. 375, de 23 de dezembro de 2014, é órgão normativo, propositivo, orientador, consultivo, recursal, deliberativo e fiscalizador das ações culturais do Município, sendo regido pelo presente Regimento Interno.
Art. 2º A título de representação, o Conselho utilizará a sigla: CMPC.
CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS E ATRIBUIÇÕES

Art. 3º O Conselho Municipal de Política Cultural de Ermo tem por objetivo promover a participação democrática dos vários segmentos da sociedade que integram a ação cultural no município de Ermo, visando garantir a todos o pleno exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes da municipal além de apoiar e incentivar a valorização e a difusão das manifestações culturais.
Art. 4º São atribuições do Conselho Municipal de Política Cultural de Ermo.

I. Representar a sociedade civil, junto ao Poder Público Municipal, nos assuntos culturais;
II. Formular e aprovar uma proposta de política cultural para o Município, que deve incluir políticas setoriais nas áreas de bibliotecas, museus, fomento às artes em todas as suas formas e manifestações e promoção do patrimônio cultural;
III. Definir prioridades na consecução da política municipal de cultura e na aplicação dos recursos públicos destinados à cultura;
IV. Fiscalizar as atividades culturais promovidas pela Prefeitura Municipal, bem como pelas entidades culturais conveniadas com a Prefeitura Municipal;
V. Elaborar normas e diretrizes para o financiamento de projetos culturais, desde que contem com recursos públicos municipais, em caráter total ou parcial;
VI. Formar comissão interna para analisar e deliberar sobre projetos de caráter cultural, educacional e artístico;
VII. Aprovar normas e diretrizes para celebração de convênios culturais;
VIII. Colaborar na elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, Plano Plurianual e Orçamento Anual (LOA), relativos à Departamento Municipal de Cultura;
IX. Avaliar a execução das diretrizes e metas anuais do Departamento Municipal de Cultura, bem como suas relações com a sociedade civil;
X. Elaborar e alterar o presente Regimento Interno;
XI. Colaborar para o estudo e o aperfeiçoamento da legislação concernente à cultura, em âmbito municipal, estadual e federal;
XII. Pronunciar-se, emitir pareceres, elaborar propostas e prestar informações sobre assuntos que digam respeito à cultura, quando solicitado pelo Poder Público, pela sociedade civil ou por iniciativa própria;
XIII. Atuar perante os diversos segmentos da sociedade, procurando sensibilizá-los para a importância do investimento em cultura;
XIV. Defender o patrimônio cultural e artístico do Município e incentivar sua difusão e proteção;
XV. Estimular a democratização e a descentralização das atividades de produção e difusão culturais no Município, visando garantir a cidadania cultural como direito de produção, acesso e fruição de bens culturais e de preservação da memória cultural e artística;
XVI. Criar mecanismos que permitam sua comunicação com a comunidade, para que possa cumprir seu papel mediador entre a sociedade civil e o governo municipal no campo cultural;
XVII. Identificar e propor mecanismos para a proteção de bens de valor artístico e histórico, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e apropriação e de outras formas de acautelamento e preservação;
XVIII. Convocar representantes do poder executivo e dos demais conselhos municipais, quando se tratar de pauta nas esferas de suas respectivas competências, a fim de instruir a elaboração de suas deliberações, decisões, recomendações, moções, resoluções, pareceres ou outros expedientes.
§ 1º. As alterações no presente Regimento somente poderão ser feitas se forem solicitadas por membros do Conselho Municipal de Política Cultural de Balneário Arroio do Silva ou por autoridade competente e a solicitação, submetida à apreciação de todos os conselheiros, aprovada por 2/3 do Plenário, em primeira convocação;
§ 2º. Em segunda convocação, a aprovação dar-se-á por maioria simples dos votos (cinquenta por cento mais um).

CAPÍTULO III

DA COMPOSIÇÃO E ORGANIZAÇÃO

SEÇÃO I – DA COMPOSIÇÃO

Art. 5º O Conselho Municipal de Política Cultural de Ermo será composto por 06 (seis) membros titulares:
I. O Secretário Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Turismo do Município de Ermo, como membro nato, ou um seu representante legalmente indicado;

II. 01 (um) representante da música;
III. 01 (um) representante da cultura popular;
IV. 01 (um) representante da dança;
V. 01 (um) representante do artesanato;

VI. 01 (um) representante do comércio.

§ 1º. Para cada membro titular haverá um membro suplente, que o substituirá em seus impedimentos temporários e o sucederá no caso de vacância.
§ 2º. Os representantes previstos nos incisos I, II e III serão indicados pelo Prefeito Municipal ou pelos respectivos órgãos e poderão ser substituídos a qualquer tempo, se houver cessação de vínculo com a entidade que os indicou.
§ 3º. Os representantes previstos nos demais incisos serão eleitos pelos seus pares, em reuniões públicas previamente convocadas e divulgadas pelo Conselho Municipal de Política Cultural de Ermo com a participação de, no mínimo, 06 representantes do segmento, em primeira convocação, através de votação nominal e aberta; em segunda convocação, com qualquer número de representantes da classe.
§ 4º. No preenchimento das cadeiras destinadas a segmentos que já tenham entidade representativa legalmente constituída, será dada preferência ao nome indicado pela competente entidade para compor o Conselho Municipal de Política Cultural de Ermo.
§ 5º. Em caso de abstenção da entidade representativa, o representante do segmento será eleito de acordo com o fixado no parágrafo 4º.
Art. 6º Os membros do Conselho não serão remunerados, mas por suas funções, consideradas de relevante interesse público, receberão a devida deferência.
Art. 7º Os conselheiros eleitos e indicados, e seus respectivos suplentes, serão nomeados por Decreto do Chefe do Executivo Municipal.
Parágrafo único. O Conselho será considerado constituído quando se achar empossada, pelo Chefe do Poder Executivo, a maioria simples dos seus membros.
Art. 8º O mandato dos conselheiros titulares e suplentes terá a duração de 02 (dois) anos, permitida a recondução.
Art. 9º O mandato dos membros do Conselho será extinto por renúncia expressa ou tácita.
§ 1º. Entender-se-á por renúncia tácita a ausência, sem justa causa ou pedido de licença, a 3 (três) sessões consecutivas, ou a 5 (cinco) sessões alternadas;

§ 2º. Em caso de vacância, assumirá a titularidade o conselheiro suplente, passando-se a suplência para novo membro a ser indicado pelo respectivo órgão ou instituição, no caso dos representantes previstos nos incisos I a VIII do art. 5º, ou promovendo-se o próximo classificado nas eleições, no caso dos representantes previstos nos incisos IX a XXVI do art. 5º.
§ 3º. No caso do parágrafo anterior, não havendo representante eleito para assumir a vaga, realizar-se-á nova eleição.
§ 4º. Em qualquer caso de vacância, o membro titular ou suplente que assumir a vaga completará o tempo remanescente do mandato de seu antecessor.
Art. 10 A composição do Conselho poderá ser alterada, mediante a deliberação de 2/3 (dois terços) de seus conselheiros, em reunião ordinária especialmente convocada para esse fim, em primeira convocação.
Parágrafo único. Em segunda convocação, na mesma reunião e decorridos 15 (quinze) minutos da primeira convocação, o quorum exigido será de maioria simples (cinquenta por cento mais um).
SEÇÃO II – DA ORGANIZAÇÃO

Art. 11 O Conselho Municipal de Política Cultural de Ermo terá a seguinte organização:
I. Presidência
II. Plenário
III. Secretaria Executiva
IV. Comissões
Art. 12 À Presidência do Conselho Municipal de Política Cultural caberá superintender todas as atividades e será exercida pelo Presidente a ser eleito entre os conselheiros.
§ 1º. Em caso de ausência ou impedimento, o Presidente será substituído pelo Vice-Presidente na condução dos trabalhos.
§ 2º. O Presidente e o Vice-Presidente serão eleitos pelos seus pares dentre os conselheiros titulares, para mandato de 2 (dois) anos, permitida uma recondução.
§ 3º. Para a eleição do Presidente e do Vice-Presidente serão exigidos a presença e o voto de, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos conselheiros no exercício da titularidade, em primeira convocação.
§ 4º. Em segunda convocação, na mesma reunião e decorridos 15 (quinze) minutos da primeira convocação, o quorum exigido será de maioria simples (cinquenta por cento mais um).
Art. 13 À Presidência do Conselho Municipal de Política Cultural de Ermo compete:
I. Representar, dirigir e supervisionar as atividades do Conselho;
II. Convocar e presidir às sessões plenárias, ordinárias e extraordinárias;
III. Tomar parte nas discussões e exercer, nas sessões plenárias, igual direito de voto e, nos casos de empate, o voto de qualidade;
IV. Baixar atos decorrentes de deliberação do Conselho;
V. Constituir as Comissões;
VI. Distribuir expedientes às Comissões;
VII. Delegar competências, desde que previamente submetidas à aprovação do Plenário;
VIII. Informar ao Secretário Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Turismo os trabalhos desenvolvidos e as deliberações do Conselho, bem como garantir sua participação, como convidado, nas reuniões plenárias, quando este solicitar;
IX. Enviar, anualmente, às autoridades competentes e dar conhecimento à população, do relatório das atividades do Conselho, previamente apreciado pelo Plenário;
X. Cumprir e fazer cumprir este Regimento Interno.
Art. 14 O Plenário do Conselho Municipal de Políticas Culturais é o órgão de deliberação plena e conclusiva, com as seguintes competências:
I. Eleger o Presidente e o Vice-Presidente;
II. Deliberar sobre os assuntos encaminhados à apreciação e deliberação do Conselho;
III. Aprovar a criação de Comissões, estabelecer suas competências, composição, coordenação e respectivos prazos de duração;
IV. Aprovar o calendário das sessões ordinárias;
V. Propor e aprovar, quando for o caso, a revisão deste Regimento Interno.
Art. 15 A Secretaria Executiva é órgão de assessoramento, apoio administrativo e operacional, sendo exercida pelo 1º Secretário, que, em suas ausências e impedimentos, será substituído pelo 2º. Secretário.
Parágrafo único. O 1º Secretário e o 2º Secretário serão indicados pela Presidência e aprovada sua indicação pelo Plenário.
Art. 16 À Secretaria Executiva do Conselho Municipal de Política Cultural de Ermo caberá:
I. Levantar e sistematizar informações, legislação e normas, que permitam ao Conselho tomar as decisões previstas neste Regimento;
II. Executar atividades técnico-administrativas de apoio;
III. Expedir e publicar atos de convocação das sessões plenárias;
IV. Auxiliar o Presidente na preparação das pautas das sessões plenárias;
V. Secretariar as sessões, lavrar atas e promover medidas necessárias ao cumprimento das decisões do Plenário;
VI. Apoiar os trabalhos dos Coordenadores das Comissões;
VII. Preparar e controlar a publicação no órgão oficial do Município das deliberações aprovadas;
VIII. Dar ampla publicidade às sessões e às deliberações do Conselho.
Art. 17 Poderão ser constituídas Comissões para a realização de atividades específicas, as quais serão automaticamente dissolvidas após a conclusão dos trabalhos.
§ 1º. Cada Comissão constituída pelo Conselho Municipal de Política Cultural de Ermo será composta por no mínimo 03 (três) membros, indicados pela Presidência e referendados pelo Plenário, não havendo número limite de integrantes.
§ 2º Os integrantes de cada Comissão escolherão, entre eles, um relator ou secretário, que terá a incumbência de registrar os trabalhos da Comissão e apresentar relatórios à Presidência do Conselho Municipal de Política Cultural de e ao Plenário.
§ 3º Será facultada a participação de agentes culturais, especialistas ou outros profissionais que não integrem o Conselho Municipal de Política Cultural de Ermo, nas Comissões constituídas pelo Conselho Municipal de Política Cultural de Ermo, a título de colaboração e assessoramento especializado.
Art. 18 Durante seu período de duração, caberá à Comissão:
I. Eleger um coordenador e um relator da comissão.
II. Promover estudos e a discussão das questões que lhe forem propostas;
III. Solicitar à Secretaria Executiva que assessore seu trabalho quando necessário, bem como requerer da mesma material para o desempenho de suas funções;
IV. Informar à Secretaria Executiva sobre o andamento do seu trabalho;
V. Remeter à Presidência as conclusões acerca do tema, para que esta as encaminhe para apreciação do plenário.
Art. 19 Aos membros do Conselho Municipal de Política Cultural de Ermo compete:
I. Participar do Plenário e das Comissões;
II. Propor a criação de Comissões;
III. Estudar e relatar, nos prazos estabelecidos, as matérias que lhes forem distribuídas;
IV. Deliberar sobre assuntos encaminhados à apreciação do Conselho;
V. Apresentar moções ou proposições sobre assuntos de interesse do Conselho;
VI. Requerer votação de matéria em regime de urgência;
VII. Requisitar à Secretaria Executiva as informações que julgar necessárias para o desempenho de suas atribuições;
VIII. Executar outras atividades que lhes sejam atribuídas pela Presidência e pelo Plenário;
IX. Apresentar proposições para alterações no Regimento Interno.

CAPÍTULO IV

DAS SESSÕES PLENÁRIAS

Art. 20 O Conselho Municipal de Política Cultural funcionará junto à Departamento Municipal de Cultura, que viabilizará os recursos necessários à realização de suas atividades;
§ 1º. Define-se como recursos necessários à realização das atividades do Conselho Municipal de Política Cultural de Ermo.
I. O fornecimento de material de escritório necessário e adequado ao registro das atividades do Conselho;
II. O fornecimento dos equipamentos necessário ao pleno funcionamento do Conselho tais como, mobiliário, meios de comunicação (telefone, computador com acesso à Internet, etc.), bem como local apropriado para a realização de suas reuniões.
Art. 21 O Conselho terá sessões ordinárias, podendo reunir-se extraordinariamente por convocação de seu Presidente ou em atendimento a requerimento da maioria simples dos conselheiros no exercício da titularidade.
Art. 22 As convocações para as sessões plenárias ordinárias, com as matérias constantes da Ordem do Dia, serão enviadas por via postal regular ou eletrônica, para os conselheiros titulares e suplentes, respeitando-se o prazo mínimo de antecedência de 7 (sete) dias, exceção feita para as sessões extraordinárias.
Parágrafo único. As convocações deverão ser obrigatoriamente impressas e arquivadas em pasta específica.
Art. 23 O Plenário do Conselho reunir-se-á, ordinariamente, trimestralmente, de acordo com calendário previamente aprovado e, extraordinariamente, mediante convocação de seu Presidente ou por requerimento subscrito pela maioria simples de seus conselheiros no exercício da titularidade.
§ 1º. É obrigatório o comparecimento dos conselheiros às sessões ordinárias e extraordinárias convocadas pela Presidência, sujeitando-se os ausentes às conseqüências estabelecidas no art. 9º.
§ 2º. Os membros suplentes substituirão os conselheiros titulares em suas ausências e afastamentos temporários, mediante comunicação prévia dos últimos.
§ 3º. Será exigida a presença de pelo menos metade mais 1 (um) de seus membros.
§ 4º. Se a hora de início da reunião não houver quórum suficiente, será aguardado durante 30 (trinta) minutos, a composição do número legal, esgotado o prazo referido sem que haja quórum, o Presidente do Conselho convocará nova reunião.
§ 5º. Em segunda convocação, na mesma reunião e decorridos 15 (quinze) minutos da primeira convocação, o quorum registrado será considerado válido.
§ 6º. As deliberações do Conselho serão tomadas por maioria simples de votos.
§ 7º. Deverá ser respeitada a antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas para as convocações das sessões extraordinárias.
Art. 24 As sessões do Conselho serão públicas, ressalvados os casos de matéria sujeita a sigilo ou por solicitação de algum membro, cabendo ao Plenário deliberar previamente a respeito.
Art. 25 As sessões do Plenário serão presididas pelo Presidente, que, em sua ausência ou impedimento será substituído pelo Vice-Presidente, sendo que, no caso de ausência ou impedimento de ambos, o Plenário escolherá um conselheiro para conduzir a sessão do dia.
Art. 26 Os trabalhos do Plenário terão a seguinte sequência:
I. Verificação das presenças do Presidente e do Vice-Presidente e, na hipótese das ausências, promover a escolha de um conselheiro para conduzir os trabalhos;
II. Verificação das presenças do 1º Secretário e, na hipótese da ausência, promover a escolha de um conselheiro para secretariar a sessão;
III. Verificação de presença e de existência de quorum para instalação do Plenário;
IV. Leitura, votação e assinatura de ata da sessão anterior;
V. Expediente, com comunicações ou informes da presidência e dos membros;
VI. Ordem do Dia, compreendendo a apresentação, discussão e votação das matérias;
VII. Encerramento.
Art. 27 A votação poderá ser simbólica, nominal ou secreta e cada conselheiro no exercício da titularidade terá direito a um voto.
§ 1º. O Presidente exercerá o direito ao voto nos termos do inciso III do art. 13.
§ 2º. Os votos divergentes poderão ser expressos na ata da reunião, a pedido dos membros que os proferirem, com as devidas justificativas.
Art. 28 As decisões do Plenário serão formalizadas por meio de Deliberações, que poderão ser publicadas no órgão oficial do Município.
Parágrafo único. Caso não exista o Diário Oficial do Município, as despesas decorrentes da publicação de tais atos deverão correr por conta de verba do Departamento Municipal de Cultura, ou serem inseridas em contrato de publicação de atos oficiais do Poder Executivo;
Art. 29 Para cada sessão plenária, o Secretario Executivo lavrará uma ata, com exposição sucinta dos trabalhos e das deliberações, que será assinada pelos membros presentes e devidamente arquivada.

CAPÍTULO V

DA ANÁLISE DE PROJETOS

Art. 30 A análise de projetos encaminhados ao Conselho Municipal de Política Cultural de Ermo será feita pelo plenário.
Art. 31 Para apreciação de projetos poderá ser designado um Relator e um Revisor;
Art. 32 Cada relator emitirá os pareceres dos projetos a ele submetidos;
Parágrafo único. É facultado ao autor do projeto fazer a defesa presencial, durante a análise do recurso solicitado.
Art. 33 Encerrado a análise, o Secretário Executivo certificará nos autos a decisão, os votos vencedores e os vencidos.
Art. 34. A formulação da decisão seguirá o seguinte procedimento:
I. Ementa;
II. Relatório;
III. Voto vencedor;
IV. Declaração de votos em separado;
V. Data e assinatura do Presidente, do Relator e do Revisor.
Art. 35 Formalizada a decisão e comunicado o Departamento Municipal de Cultura; sua ementa, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, será promovida a expedição do certificado de enquadramento, especificando sumariamente os elementos identificadores do projeto, o grau de interesse público (normal ou especial), o montante de recursos que poderá ser transferido – observados os limites estabelecidos e a validade do certificado.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 36 Os casos omissos neste Regimento Interno serão submetidos ao Plenário do Conselho Municipal de Política Cultural de Ermo.
Art. 37 O presente Regimento Interno será aprovado por Decreto Municipal e entrará em vigor na data de sua publicação no órgão oficial do Município, podendo ser modificado no todo ou em parte, por quorum qualificado de 2/3 (dois terços) dos conselheiros no exercício da titularidade.
Aprovado na Sessão Ordinária do Plenário do Conselho Municipal de Política Cultural de Ermo, realizada no dia 18 de novembro de 2015, nas dependências da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Turismo de Ermo.

ALDOIR CADORIN

Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se.

Renata Tristão Possamai

Presidente do CMPC de Ermo

